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. DESPESA COM PESSOAL V A LO R % SOBRE A RCL

. Despesa Total com Pessoal - DTP 213.953.768,92 0,032818

. Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 285.362.086,97 0,043771

. Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 271.093.982,63 0,041582

. Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 256.825.878,28 0,039394

. RESTOS A D I S P O N I B I L I DA D E

. P AG A R DE CAIXA LÍQUIDA

. EMPENHADOS (APÓS A INSCRI-

. RESTOS A PAGAR E NÃO ÇÃO EM RESTOS A

. L I Q U I DA D O S PAGAR NÃO

. DO EXERCÍCIO PROCESSADOS DO

. EXERCÍCIO)

. Valor Apurado nos Demonstrativos Respectivos 7.864.365,65 171.080,99

FONTE: SIAFI e COFINC/SOF/TRE-PE. Emitido em 22/janeiro/2021 às 14h e 30m.

Maurício Alexandre da Silva Filho

Secretário de Orçamento, Finanças e Contabilidade, em exercício

Ruy Gustavo Rattacaso de Araújo Secretário de Controle Interno

Des. Frederico Ricardo de Almeida Neves

Presidente

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020

R$ 1,00

. DESPESAS EXECUTADAS

. DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 263.467.121,75

. DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 49.513.352,83

. DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2 13.9 53 . 768 , 92

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 651.943.266.031,15

. % da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) =

(III / IV)*100

0,0 32818 %

. % DA RCL V A LO R

. LIMITE MÁXIMO <%> LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,043896% 286.177.016,06

. Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente: Portaria TSE nº 478, de 26 de setembro de 2005 0,043852% 285.890.161,02

. Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente: - - -

. Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente: Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 2013. 0,043771% 285.362.086,97

. Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 - -

Nota:

1. Valor da RCL do 3º quadrimestre de 2020 - Portaria STN nº 660, de 22 de janeiro de 2021.

Maurício Alexandre da Silva Filho

Secretário de Orçamento, Finanças e Contabilidade, em exercício

Ruy Gustavo Rattacaso de Araújo

Secretário de Controle Interno

Des. Frederico Ricardo de Almeida Neves

Presidente

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
PORTARIA Nº 1, DE 26 DE JANEIRO DE 2021

O DESEMBARGADOR JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no
inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55, da Lei Complementar n.º 101, de 04/05/2000, resolve:

Art. 1º - Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, referente ao 3º quadrimestre de 2020, constituído pelos seguintes demonstrativos: Demonstrativo da Despesa
com Pessoal; Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar; Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal; e Demonstrativo dos Limites de Despesa com Pessoal
em Cumprimento ao Acórdão 553/2017-TCU-Plenário, item 9.4.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020
RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a"); R$ 1,00

. DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

. L I Q U I DA DA S INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

1

(b)

. Jan/20 Fe v / 2 0 Mar/20 Abr/20 Mai/20 Jun/20 Jul/20 Ago/20 Set/20 Out/20 Nov/20 Dez/20 T OT A L

( Ú LT I M O S

12 MESES) (a)

. DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

14.424.020,02 11.363.026,89

11.552.936,43

11.605.892,14

11.638.401,30

11.681.538,16

11.414.559,29

11.496.629,51

11.534.512,18

11.713.830,46 18.564.683,23

20.478.220,74 157.468.250,35 1.529.566,10

. Pessoal Ativo

11.647.897,36

9.493.630,38 9.693.376,28 9.763.674,78 9.801.462,19 9.879.830,76 9.602.129,47 9.678.209,13 9.724.332,58 9.906.287,58

15.870.314,80

18.671.391,01 133.732.536,32 1.529.566,10

. Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

10.430.285,57

8.202.296,48 8.061.656,83 8.126.488,25 8.170.461,34 8.240.384,99 7.980.165,50 8.058.804,85 8.108.670,34 8.276.181,78

12.635.985,61

17.042.904,69 113.334.286,23 1.392.845,10

. Obrigações Patronais 1.217.611,79 1.291.333,90 1.631.719,45 1.637.186,53 1.631.000,85 1.639.445,77 1.621.963,97 1.619.404,28 1.615.662,24 1.630.105,80 3.234.329,19 1.628.486,32 20.398.250,09 136.721,00

. Benefícios Previdenciários - - - - - - - - - - - - - -

. Pessoal Inativo e Pensionistas 2.776.122,66 1.869.396,51 1.859.560,15 1.842.217,36 1.836.939,11 1.801.707,40 1.812.429,82 1.818.420,38 1.810.179,60 1.807.542,88 2.694.368,43 1.806.829,73 23.735.714,03 -

. Aposentadorias, Reserva e Reformas 2.169.630,09 1.465.068,18 1.455.231,82 1.437.889,03 1.432.610,78 1.397.379,07 1.389.980,20 1.413.672,42 1.405.431,64 1.402.794,92 2.085.905,60 1.402.081,77 18.457.675,52 -

. Pensões 606.492,57 404.328,33 404.328,33 404.328,33 404.328,33 404.328,33 422.449,62 404.747,96 404.747,96 404.747,96 608.462,83 404.747,96 5.278.038,51 -

. Outros Benefícios Previdenciários - - - - - - - - - - - - - -

. Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de

contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

- - - - - - - - - - - - - -

. DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 2.776.122,66 1.869.396,51 1.859.560,15 1.842.217,36 1.836.939,11 1.879.665,58 1.812.429,82 1.818.420,38 1.812.209,76 1.944.595,83 2.694.368,43 4.621.418,73 26.767.344,32 758.178,59

. Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - - - - - - - - - - - - - -

. Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - - - - - - - - - - - - - -

. Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração - - - - - 77.958,18 - - 2.030,16 137.052,95 - 2.814.589,00 3.031.630,29 758.178,59

. Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.776.122,66 1.869.396,51 1.859.560,15 1.842.217,36 1.836.939,11 1.801.707,40 1.812.429,82 1.818.420,38 1.810.179,60 1.807.542,88 2.694.368,43 1.806.829,73 23.735.714,03 -

. DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

11.647.897,36

9.493.630,38 9.693.376,28 9.763.674,78 9.801.462,19 9.801.872,58 9.602.129,47 9.678.209,13 9.722.302,42 9.769.234,63

15.870.314,80

15.856.802,01 130.700.906,03 771.387,51

.

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL V A LO R % SOBRE A RCL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 651.943.266.031,15 -

. DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 131.472.293,54 0,020166

. LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 173.240.884,08 0,026573

. LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 164.578.839,88 0,025244
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. LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 155.916.795,67 0,023916

FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável SOF/TSE, Data da emissão 22/01/2021.
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do

exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
NOTAS: 1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013. 2. Conforme orientação do Manual de Demonstrativos Fiscais, 10ª Edição - versão 3 (p. 547)

e para melhor transparência e padronização dos dados, a dedução das Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração foram realizadas apenas neste quadrimestre.
Por esse motivo, podem existir atualização de valores publicados nos demonstrativos do 1º e 2º quadrimestre de 2020 (Jan/20 a Ago/20). 3. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 660,
de 22 de janeiro de 2021.

ANEXO I

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020
RGF - ANEXO 5 (LRF, art. 55, inciso III, alíneas "a"); R$1,00

. IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS D I S P O N I B I L I DA D E

DE CAIXA

BRUTA (a)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO

EXERCÍCIO) 1 (f)=(a-(b+c+d+e))

RESTOS A PAGAR

EMPENHADOS E NÃO

LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO

(g)

EMPENHOS NÃO LIQUIDADOS

CANCELADOS (NÃO INSCRITOS

POR INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA)

DISPONIBILIDADE DE CAIXA

LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO (h) =

(f-g)

. Restos a Pagar Liquidados e Não

Pagos

Restos a Pagar Empenhados

e Não Liquidados de

Exercícios Anteriores (d)

Demais Obrigações

Financeiras (e)

. De Exercícios

Anteriores (b)

Do Exercício

(c)

. TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 7.685.285,43 - - 264.838,37 - 7.420.447,06 7.420.447,06 - -

. Recursos Ordinários 7.685.285,43 - - 264.838,37 - 7.420.447,06 7.420.447,06 - -

. 0100 - Recursos Ordinários 7.548.564,43 - - 264.838,37 - 7.283.726,06 7.283.726,06 - -

. 0300 - Recursos Ordinários - Exercícios Anteriores 136.721,00 - - - - 136.721,00 136.721,00 - -

. TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II) 115.118,91 - - - - 115.118,91 115.118,91 - -

. Recursos Vinculados ao RPPS - - - - - - - - -

. 0156 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor - - - - - - - - -

. 0169 - Contribuição Patronal p/ Plano Seg. Social Servidor - - - - - - - - -

. Recursos de Operações de Crédito - - - - - - - - -

. 0188 - Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional - - - - - - - - -

. Outros Recursos Vinculados 115.118,91 - - - - 115.118,91 115.118,91 - -

. 0127 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 113.174,47 - - - - 113.174,47 113.174,47

. 0150 - Recursos Não-financeiros Diretamente Arrecadados - - - - - - - - -

. 0151 - Recursos livres da Seguridade Social 1.944,44 1.944,44 1.944,44 - -

. 0174 - Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia - - - - - - - - -

. 0190 - Recursos Diversos - - - - - - - - -

. 0350 - Recursos Não-fin. Diret. Arrec. - Exercícios Anteriores - - - - - - - - -

. TOTAL (III) = (I+II) 7.800.404,34 - - 264.838,37 - 7.535.565,97 7.535.565,97 - -

FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável SOF/TSE. Data da emissão 22/01/2021.
Notas: 1. O modelo estabelecido na 10ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais foi adequado para permitir a identificação por Fonte de Recursos. 2. Os valores foram

apurados conforme os procedimentos estabelecidos na Macrofunção 021301 do Manual SIAFI, apresentando os valores líquidos de Limite de Restos a Pagar a Receber ou a Liberar e
Diferidos. 3. Na coluna "Disponibilidade de Caixa Bruta" foram incluídos os valores de limite de restos a pagar autorizado a receber no montante de R$ 748.811,03.

ANEXO II

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020
LRF, art. 48 - Anexo 6; R$ 1,00

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

. Receita Corrente Líquida 651.943.266.031,15

. DESPESA COM PESSOAL V A LO R % SOBRE A RCL

. Despesa Total com Pessoal - DTP 131.472.293,54 0,020166

. Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 173.240.884,08 0,026573

. Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 164.578.839,88 0,025244

. Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 155.916.795,67 0,023916

. RESTOS A PAGAR RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

. Valor Apurado nos Demonstrativos Respectivos 7.535.565,97 -

FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável SOF/TSE, Data de emissão 22/01/2021.

ANEXO III

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020; R$ 1,00

. DESPESAS EXECUTADAS

. DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 158.997.816,45

. DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 27.525.522,91

. DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 131.472.293,54

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 651.943.266.031,15

. % da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,020166%

. % DA RCL V A LO R

. LIMITE MÁXIMO LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,026649% 173.736.360,96

. Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente: Portaria TSE n°478, de 26 de setembro de 2005 0,026622% 173.560.336,28

. Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente: - - -

. Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente: Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 2013 0,026573% 173.240.884,08

. Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 (3) - -

1. Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça.
2. Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça.
3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho.

SILVANI MAIA RESENDE SANTANA
Secretária de Administração, Orçamento e FInanças

IRACEMA LOBO LIMA
Coordenadora de Controle Interno

RONALDO MAIQUE ARAÚJO BRAGA
Diretor-Geral

Des. JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
Presidente do Tribunal
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